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JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial da MASSA FALIDA DE EXPANDIR PARTICIPAÇÕES 

S/A e outras, vem, perante Vossa Excelência, juntar a proposta do Banco Máxima à Massa 

Falida, bem como a Ata da Sessão de Mediação entre as partes, na forma que segue: 

I. Mediação com o Banco Máxima 

Em 26 de agosto de 2021, às 16:30h, realizou-se sessão de mediação entre 

os representantes da Massa Falida e do Banco Máxima S.A e outros, com o fim de 

encerrar o litígio de responsabilidade civil do processo nº 0266060-36.2018.8.19.0001.   

Nesta ocasião, as partes concordaram na manutenção da suspensão dos 

prazos até o encerramento da mediação, bem como em apresentar ao Juízo Falimentar 

uma minuta de transação. 

Em respeito ao art. 22, inciso I, alínea j, da Lei nº 11.101/2005, que prevê 

o dever de estimular, sempre que possível, a conciliação, a mediação e outros métodos 

alternativos de solução de conflitos relacionados à recuperação judicial e à falência, 

respeitados os direitos de terceiros, o Administrador Judicial junta a proposta e a Ata da 

Sessão de Mediação. 
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II. Análise da Administração Judicial 

A Administração Judicial, cumprindo seu dever de fornecer as 

informações necessárias ao Juízo, aos Credores e ao Ministério Público, analisou a 

proposta de transação e manifesta as seguintes considerações: 

a) A responsabilidade civil discutida no processo em referência ainda não 

foi reconhecida, portanto, o direito ainda não é líquido e certo, uma vez que não há 

sentença do Juízo Falimentar e tampouco das Câmaras de Segundo Grau; 

b) O advento da Lei nº 14.112/2005 trouxe alterações à Lei nº 11.101/2005, 

em específico a inclusão do art. 82-A, o qual prevê a vedação à extensão da falência ou 

de seus efeitos, no todo ou em parte, aos sócios de responsabilidade limitada, aos 

controladores e aos administradores da sociedade falida, portanto, a via restante para 

responsabilização do Banco Máxima é a ação de responsabilidade civil;   

c) O Conflito de Competência nº 164.478/RJ, em trâmite no Superior 

Tribunal de Justiça, no qual se discute a competência do Juízo Criminal de Curitiba ou 

do Juízo Falimentar em dispor dos bens do sócio Alberto Youssef, iniciado em 18 de 

março de 2019, está em conclusão no gabinete do Ministro Antonio Carlos Ferreira desde 

31 de julho de 2020, ou seja, há mais de 1 ano; 

d) Considerando o prazo extenso em que o Conflito de Competência está 

sem andamento no STJ, sendo fato notório a morosidade dos processos nos Tribunais 

Superiores, e a impossibilidade de previsão do resultado de seu julgamento, a mediação 

se faz uma das vias possíveis para o pagamento dos Credores Trabalhistas, pois os valores 

serão destinados para quitar totalidade dos créditos dessa classe, que demonstra certo grau 

de urgência em receber seus pagamentos em razão de sua já conhecida hipossuficiência, 

que se combina com a crise sanitária mundial de Covid-19 e a crise econômica que o país 

atravessa; 

e) A proposta de transação do Banco Máxima, no valor de R$ 2.600.000,00 

(dois milhões e seiscentos mil reais), quitaria a totalidade do valor histórico dos créditos 

trabalhistas e, aproximadamente, 5% dos créditos tributários; 

f) A proposta é 1.983,8% maior em comparação ao valor atualmente 

depositado em conta judicial. Além disso, não há mais bens para serem realizados. Assim, 
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não se concretizando o acordo proposto, serão pagos aproximadamente 6% dos créditos 

trabalhistas com os valores já arrecadados. 

Diante dessas considerações, faz-se necessário que se abra vista aos 

Credores e, após, ao Ministério Público para que analisem a proposta e emitam seus 

parecerem. 

III. Conclusão 

Pelo exposto, requer a juntada da Ata da Sessão de Mediação entre os 

representantes da Massa Falida e do Banco Máxima S.A. e outros, bem como da proposta 

do Banco Máxima, conforme consignado em Ata. 

Requer ainda que seja aberto vista aos Credores e, após, ao Ministério 

Público para que analisem a proposta de transação. 

Nestes termos,  

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2021. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 
OAB/RJ 176.184 

 
 
 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 

LAÍS MARTINS SOARES 
OAB/RJ 174.667 

 







INSTRUMENTO PARTICULAR 

DE TRANSAÇÃO SOB 

CONDIÇÃO SUSPENSIVA, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM: 

 

(I) MASSA FALIDA DE EXPANDIR FRANQUIAS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
13.281.569/0001-14, com sede na Rua Rodrigo Silva, nº 30, sala 501, parte, Centro, Rio 
de Janeiro, neste ato representada pelo seu Administrador Judicial, Licks Associados, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.032.015/0001-55, com escritório, nesta cidade, na Rua 
São José, nº 40, Cobertura, Centro; 
 
(II) MASSA FALIDA DE EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
09.372.578/0001-73, com sede na Rua Rodrigo Silva, nº 30, sala 501, parte, Centro, Rio 
de Janeiro, neste ato representada pelo seu Administrador Judicial já acima qualificado; 
 
(III) MASSA FALIDA DE NET PRICE TURISMO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
00.675.729/0001-68, com sede na Rua Rodrigo Silva, nº 30, sala 501, parte, Centro, Rio 
de Janeiro, neste ato representada pelo seu Administrador Judicial já acima qualificado; 
 
(IV) MASSA FALIDA DE VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S.A., inscrita no CNPJ 
sob o nº 09.283.038/0001-93, com sede na Rua Rodrigo Silva, nº 30, sala 501, parte, 
Centro, Rio de Janeiro, neste ato representada pelo seu Administrador Judicial já acima 
qualificado; 
 
(V) MASSA FALIDA DE BRENT PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
12.581.133/0001-88, com sede na Rua Rodrigo Silva, nº 30, sala 501, parte, Centro, Rio 
de Janeiro, neste ato representada pelo seu Administrador Judicial já acima qualificado; 
 
(VI) MASSA FALIDA DE GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ 
sob o nº 12.107.005/0001-05, com sede na Rua Rodrigo Silva, nº 30, sala 501, parte, 
Centro, Rio de Janeiro, neste ato representada pelo seu Administrador Judicial já acima 
qualificado GRAÇA ARANHA ; 
 
(VII) MASSA FALIDA DE VIAGENS MARSANS INTERNACIONAL S.A., inscrita no CNPJ 
sob o nº 42.184.317/0001-75, com sede na Rua Rodrigo Silva, nº 30, sala 501, parte, 
Centro, Rio de Janeiro, neste ato representada pelo seu Administrador Judicial já acima 
qualificado; 
 
(VIII) MÁXIMA S/A CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, 
sociedade inscrita no CNPJ sob o número 33.886.862/0001-20, com sede na Avenida 
Atlântica, nº 1.130, 12° andar  Parte, Copacabana, Rio de Janeiro, neste ato representada 
por seus Diretores abaixo assinados MÁXIMA CCTVM ; 
 
(IX) MÁXIMA PATRIMONIAL LTDA. (nova denominação de MÁXIMA ASSET 
MANAGEMENT LTDA.), inscrita no CNPJ sob o nº 03.566.273/0001-96, com sede na 
Avenida Atlântica, nº 1.130, 12° andar  Parte, Copacabana, Rio de Janeiro, neste ato 

MÁXIMA PATRIMONIAL  
 
(X) BANCO MÁXIMA S/A, instituição financeira inscrita no CNPJ sob o nº 
33.923.798/0001/00, com sede na Avenida Atlântica, nº 1.130, 12° andar  Parte, 
Copacabana, Rio de Janeiro-RJ, neste ato representada por seus Diretores abaixo 
assinados BANCO MÁXIMA . 
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As seis primeiras adiante em conjunto denominadas GRUPO MARSANS, os três últimos 
denominados em conjunto como GRUPO MÁXIMA, e todos em conjunto denominados 
PARTES. 

 
CONSIDERANDO que: 

1) Em maio de 2012 foi constituído o fundo de investimento em participações 
MÁXIMA PRIVATE EQUITY FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES, cuja 
denominação foi posteriormente alterada para VIAJA BRASIL FUNDO DE INVESTIMENTO 
EM PARTICIPAÇÕES 
16.7.2003, com prazo de duração de 5 (cinco) anos, prorrogáveis por dois períodos de 2 

proporcionar aos seus Quotistas a melhor 
remuneração possível de suas Quotas, mediante o direcionamento de seus investimentos 
para a aquisição de Valores Mobiliários emitidos por companhias abertas ou fechadas, 
participando do processo decisório de cada uma dessas companhias, com efetiva influência 
na definição de sua política estratégica e na sua gestão, observadas as diretrizes fixadas 
pelo Comitê de Investimento e pela Assembleia Geral de Quotistas
Regulamento. 
 
2) A MÁXIMA CCTVM exerceu a função de Administradora e a MÁXIMA 
PATRIMONIAL a função de gestora do FUNDO VIAJA BRASIL; 
 
3) O Comitê de Investimento do FUNDO VIAJA BRASIL, constituído na Assembleia 
Geral de Quotistas de 29.10.2012, definiu que os recursos nele aportados deveriam ser 
destinados exclusivamente à GRAÇA ARANHA, empresa holding do GRUPO MARSANS, 
sendo certo que todos os recursos aportados no FUNDO VIAJA BRASIL foram efetivamente 
transferidos para essa Companhia, nos termos da sua política de investimentos; 
 
4) A MÁXIMA PATRIMONIAL solicitou que fosse substituída como Gestora do 
FUNDO VIAJA BRASIL, o que foi aprovado pelos quotistas em Assembleia Geral de 
28.06.2013; 
 
5) A MÁXIMA CCTVM comunicou, em 21.3.2014, a renúncia de suas atividades de 
Administradora do FUNDO VIAJA BRASIL, mas como não houve a escolha do novo 
Administrador, pelos quotistas, foi deliberada e aprovada, na Assembleia Geral 
Extraordinária de Quotistas de 22.05.2014, a liquidação do FUNDO VIAJA BRASIL, na forma 
do seu Regulamento; 
 
6) Em 19.5.2014 foi distribuído na 3ª Vara Empresarial da comarca da capital 
(processo nº 0165950-68.2014.8.19.0001) o pedido de recuperação judicial do GRUPO 
MARSANS, tendo sido deferida a sua recuperação judicial, por decisão de 05.6.2014, 
quando então foi nomeado Administrador Judicial o Dr. Gustavo Licks, arbitrando sua 
remuneração no equivalente a 1,5% do valor total dos créditos sujeitos ao procedimento 
de recuperação ; 
 
7) Em 18.9.2014 foi proferida sentença decretando a falência das empresas do 
GRUPO MARSANS ; 
 
8) Em 04.11.2015 o BANCO MÁXIMA apresentou habilitação de crédito (proc. nº 
0165950-68.2014.8.19.0001), requerendo a inclusão, no quadro geral de credores, do 
crédito no valor histórico de R$ 19.360.516,95, na qualidade de quirografário, referente à 
subscrição de 535.717 debêntures nominativas conversíveis em ações emitidas pela 
GRAÇA ARANHA . A HABILITAÇÃO DE CRÉDITO ainda não 
foi julgada; 
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9) Em 11.01.2018 o GRUPO MARSANS propôs ação de responsabilidade civil contra 
o GRUPO MÁXIMA, em curso na 3ª Vara Empresarial (processo nº 0266060-
36.2018.8.19.0001), na qual pedem a condenação dos réus a reparar os alegados danos 
e prejuízos causados, até o montante da dívida do GRUPO MARSANS ; 
 
10) Em 06.7.2021 o ADMINISTRADOR JUDICIAL apresentou o Quadro Geral de 
Credores atualizado , sendo os créditos até então reconhecidos foram consolidados 
da seguinte forma:  
 

Classe I  trabalhistas R$ 2.160.363,72 
Classe II  tributários: R$ 3.421.875,78 
Classe IV  quirografários R$ 36.410.806,19 
Classe VII  multas contratuais e penas pecuniárias R$ 285.868,40 
Total dos créditos: R$ 42.289.370,07 

 
11) As PARTES têm intenção de por fim ao litígio que deu origem à AÇÃO JUDICIAL, 
sem que haja reconhecimento de culpa, dolo ou responsabilidade de quaisquer das Partes 
ou dos seus representantes, sem prejuízo do GRUPO MARSANS seguir buscando apurar a 
responsabilidade de terceiros que não sejam parte nem beneficiados pelos termos dessa 
Transação; 
  
As PARTES, de comum acordo e de forma irrevogável e irretratável, resolvem celebrar 
este pôr fim à AÇÃO JUDICIAL e 
prevenir possíveis outros litígios futuros, o que fazem nos seguintes termos: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO E DA CONDIÇÃO: 
 

1.1 Por força desta Transação e como por forma de por fim ao litígio que deu origem à 
AÇÃO JUDICIAL e prevenir outros eventuais litígios futuros, o BANCO MÁXIMA efetuará o 
pagamento em favor do GRUPO MARSANS na quantia indicada na Cláusula Segunda, no 
prazo ali indicado, em contrapartida à quitação outorgada em favor de todas as empresas 
do GRUPO MÁXIMA e dos seus funcionários e prepostos que tenham atuado na relação com 
o GRUPO MARSANS, sem que a celebração desta Transação e a realização desse 
pagamento possam ser interpretados como reconhecimento ou admissão de culpa ou 
responsabilidade de qualquer natureza por qualquer das Partes. 
 
1.2. Adicionalmente e também como consequência desta Transação, deverá ser acolhida 
a Habilitação de Crédito e, consequentemente, incluído o crédito do BANCO MÁXIMA ali 
comprovado no Quadro Geral de Credores, na qualidade de credor quirografário.  
 
1.3. Nos termos do art. 125 do Código Civil, a eficácia desta transação fica condicionada 
ao trânsito em julgado da decisão que homologar a Transação, não produzindo qualquer 
efeito até que verificada esta condição. 
 
[1.4. Caso as condições estabelecidas nesta Cláusula não sejam implementadas no prazo 
de xxxx, contados desta data, ficará automaticamente resolvido este negócio jurídico, sem 
que, nesta hipótese, seja devida qualquer indenização ou multa a qualquer das partes, 
devendo prosseguir a AÇÃO JUDICIAL.] 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA MÁXIMA CCTVM E DA MÁXIMA 

PATRIMONIAL 
 

2.1. O BANCO MÁXIMA pagará ao GRUPO MARSANS, em nome do GRUPO MÁXIMA, o 
valor de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais), que será utilizado 
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exclusivamente para o pagamento das dívidas trabalhistas e extraconcursais da falência 
do GRUPO MARSANS, inclusive a Remuneração. 
 
2.2. O valor acima indicado será pago pelo BANCO MÁXIMA, em 24 (vinte e quatro) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, mediante depósito judicial nos autos da AÇÃO 
JUDICIAL, vencendo-se a primeira no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data do 
trânsito em julgado da sentença que homologar esta Transação e julgar extinto o processo, 
com resolução do mérito. 
 
2.3.  Desde que pagas todas as parcelas, no prazo acima estipulado, sobre o valor 
indicado na Cláusula 2.1 não incidirão juros de qualquer natureza nem correção monetária. 
 
2.4. Na hipótese de atraso no pagamento, incidirão sobre as parcelas devidas correção 
monetária, de acordo com a variação do IPCA e juros moratórios de 0,5% (meio por cento) 
ao mês ou fração, desde a data do vencimento até o efetivo pagamento.  
 
2.5. O não pagamento de três parcelas consecutivas ou cinco não consecutivas dará ao 
GRUPO MARSANS o direito de exigir o vencimento antecipado de todas as parcelas, as 
quais passarão a ser imediatamente exigíveis, valendo este instrumento como título 
executivo.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO RECONHECIMENTO DO CRÉDITO DO BANCO 

MÁXIMA  
 
3.1. Por força desta Transação, o ADMINISTRADOR JUDICIAL concorda com a 
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO, razão pela qual irá se manifestar nesse sentido naquele 
incidente, para que o crédito do BANCO MÁXIMA seja inserido no QGC, na classe IV, dos 
quirografários, pelo valor de R$ @@@@@.  
 
3.2. Imediatamente após o trânsito em julgado da decisão que homologar esta 
Transação, as Partes assinarão petição conjunta requerendo o acolhimento da 
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO e a inclusão do crédito do BANCO MÁXIMA no quadro geral de 
credores. 
 
4. CLÁUSULA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES RELATIVAS À CELEBRAÇÃO DESTA 

TRANSAÇÃO 
 
4.1. A celebração desta Transação não importa em reconhecimento ou assunção de 
quaisquer responsabilidades, de natureza cível, administrativa ou penal, tampouco em 
admissão de culpa ou de falha na prestação dos serviços de Administração e Gestão do 
FUNDO VIAJA BRASIL, pela MÁXIMA CCTVM, pela MÁXIMA PATRIMONIAL, pelo BANCO 
MÁXIMA, ou por quaisquer de suas empresas controladoras, controladas e/ou coligadas, 
direta ou indiretamente, nem reconhecimento quanto à procedência dos pedidos e dos 
argumentos de fato e de direito suscitados nos autos da AÇÃO JUDICIAL, tampouco os 
incidentes nele referidos, bem como nos autos da FALÊNCIA, em especial, mas não 
limitados, aos alegados crimes falimentares. 
 
4.2. Assim, justifica-se a celebração desta Transação, nos termos aqui propostos, tendo 
em vista que seu resultado garantirá o pagamento da integralidade dos credores 
trabalhistas, portanto, satisfazendo todo esse crédito privilegiado, de natureza alimentar, 
preservando, assim, o caráter social da Lei nº 11.101/2005. 
 
4.3. As obrigações ora assumidas se dão exclusivamente no contexto da Transação, à 
vista e em favor de tratativas iniciadas entre as PARTES, no âmbito do procedimento de 
mediação iniciado perante o CEJUSC do egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, para 
tentativa de solução consensual na referida AÇÃO JUDICIAL, mitigando riscos para as 
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PARTES em razão das incertezas do resultado de uma demanda judicial ainda em fase 
inicial, que demandaria ampla dilação probatória, e garantindo a satisfação de todos os 
credores trabalhistas do GRUPO MARSANS. 
 
5. CLÁUSULA QUARTA: DOS EFEITOS DESTA TRANSAÇÃO 
 
5.1. Simultaneamente à celebração desta Transação, as PARTES assinam petição 
conjunta dirigida ao processo da AÇÃO JUDICIAL, requerendo a intimação do Ministério 
Público para que se manifeste sobre os termos da Transação e a sua posterior 
homologação, com a consequente extinção do processo, com resolução do mérito, nos 

eficácia de título executivo judicial, nos termos do art. 515, inciso III, do Código de 
Processo Civil. 
 
5.2. Efetuado o depósito dos valores indicados na cláusula 2.1, supra, o GRUPO 
MARSANS conferirá ao GRUPO MÁXIMA, independentemente de qualquer outra providencia 
ou manifestação, a mais plena, ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação, 
relativamente aos fatos e pedidos objeto da AÇÃO JUDICIAL e da FALÊNCIA, para nada 
mais reclamar, seja a que tempo ou título for, inclusive danos morais, materiais, 
emergentes, lucros cessantes e honorários advocatícios e sucumbenciais, despesas com o 
processo falimentar, pagamento a credores, ou qualquer outra pretensão que possa ter 
em relação aos fatos que resultaram na falência do GRUPO MARSANS ou no ajuizamento 
da AÇÃO JUDICIAL. 
 
5.3. A quitação a que se refere a cláusula 5.2. supra abrangerá o GRUPO MÁXIMA, suas 
empresas controladoras, controladas e/ou coligadas, direta ou indiretamente, bem como 
todos seus sócios, diretores, conselheiros, administradores, funcionários, consultores, 
prepostos e empregados, atuais ou futuros, que tenham ou possam ter tido qualquer 
relacionamento jurídico ou comercial com o GRUPO MARSANS. 
 
5.4. As PARTES declaram, desde já, que esta Transação não impede que o 
ADMINISTRADOR JUDICIAL continue sua busca por outros ativos de terceiros não 
beneficiados pelos termos desta Transação, suficientes para pagar os credores do GRUPO 
MARSANS, dentre os quais o próprio BANCO MÁXIMA. 
 
5.5. A presente Transação poderá ser apresentada por qualquer das PARTES em 
qualquer outro processo administrativo, judicial ou inquérito civil onde se discutam 
questões relacionadas aos fatos objeto desta Transação. 
 
 
6. CLÁUSULA QUINTA: DISPOSIÇÕES GENÉRICAS 
 
6.1 Esta Transação somente poderá ser alterada por escrito, devidamente 
fundamentado e justificado, mediante a celebração de Termo Aditivo, por representantes 
das PARTES. 
 
6.2. A presente Transação é irrevogável e irretratável para PARTES, seus herdeiros e 
sucessores, a qualquer título, sendo ineficaz qualquer estipulação em contrário. 
 
6.3. As PARTES declaram que obtiveram, cada uma delas, todas as aprovações, internas 
e externas, necessárias para a celebração desta Transação, e que a sua celebração não 
viola qualquer lei ou regra jurídica (decretos, resoluções, regulamentos, estatutos ou 
contratos sociais, etc) que lhes sejam aplicáveis. 
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6.4. O GRUPO MÁXIMA se obriga a arcar com todas as eventuais custas e taxa judiciária 
remanescentes da AÇÃO JUDICIAL, devidos em decorrência da sentença de extinção do 
processo. 
 
6.5. Cada PARTE arcará com os honorários advocatícios devidos aos seus respectivos 
advogados e com as despesas que já houver desembolsado nos autos da ação ordinária. 
 
6.6.  Os advogados das PARTES neste ato renunciam ao direito de cobrar da parte 
adversa qualquer quantia a título de honorários advocatícios, inclusive de sucumbência, 
sem prejuízo do direito de exigir dos seus respectivos clientes a remuneração contratual 
porventura devida. 
 
6.7. As PARTES elegem o foro da cidade do Rio de Janeiro, como sendo o único 
competente para dirimir quaisquer conflitos porventura existentes em decorrência desta 
Transação. 
 
5.8. As PARTES, em todas as atividades relacionadas a esta Transação, cumprirão, a 
todo tempo, o disposto na Lei Anticorrupção Brasileira (Lei nº 12.846/13), bem como em 
qualquer outra lei, norma ou regulamento com finalidade e efeito semelhantes, inclusive 
aqueles aplicáveis à Administração Pública e às instituições cuja autorização para 
funcionamento dependam da autorização do Banco Central do Brasil, bem como todos os 
regulamentos, leis, normas e legislações relacionadas a corrupção, suborno, conflito de 
interesses, lavagem de dinheiro, fraude ou improbidade administrativa. 

 
 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 5 (cinco) vias de 
igual teor, na presença das duas testemunhas a seguir identificadas, a fim de que produza 
seus devidos efeitos. 
 

Rio de Janeiro, ___ de agosto de 2021 
 
 

MASSA FALIDA DE EXPANDIR 
FRANQUIAS S.A. 

 

MASSA FALIDA DE EXPANDIR 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

 
 

MASSA FALIDA DE NET PRICE 
TURISMO S.A. 

 

MASSA FALIDA DE VIAGENS 
MARSANS CORPORATIVO S.A. 

 
 

MASSA FALIDA DE BRENT 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

 

MASSA FALIDA DE GRAÇA ARANHA RJ 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

 
 
 
 

MASSA FALIDA DE VIAGENS 
MARSANS INTERNACIONAL S.A. 
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Leonardo Fragoso 
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MÁXIMA S/A CORRETORA DE CÂMBIO, 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

 

MÁXIMA PATRIMONIAL LTDA. 
 

 
 

BANCO MÁXIMA S/A 
 
 
 

Marcelo Lamego Carpenter 
OAB/RJ 92.518 

Marcelo Gonçalves 
OAB/RJ 108.611 

 
 
 
Testemunhas: 
 
 

_____________________________ 
   Nome 
   CPF 

_____________________________ 
   Nome 
   CPF 
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JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial da MASSA FALIDA DE EXPANDIR PARTICIPAÇÕES 

S/A e outras, vem, perante Vossa Excelência, responder ao despacho de id. 11017, 

manifestando-se acerca de reserva de crédito da União e de petições de habilitantes, na 

forma que segue:

I. Da reserva de crédito da União

Em peça de id. 10673, foi juntado ofício expedido pela 11ª Vara Federal 

de Execução Fiscal do Rio de Janeiro, solicitando a reserva de crédito no valor total de 

R$ 75.836,12 (setenta e cinco mil, oitocentos e trinta e seis reais e doze centavos) em 

favor da União.

Apresentados os cálculos (id.s 10679 e 10680) tem-se que os valores foram 

corretamente calculados até a data de decretação da falência e que o valor referente à 

multa foi separado para integrar classe diversa do principal.

Assim, foi realizada a reserva do valor de R$ 63.460,62, (sessenta e três 

mil, quatrocentos e sessenta reais e sessenta e dois centavos) na classe III, referente ao 

crédito tributário principal atualizado e com juros contabilizados até a data de falência, e 
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a reserva do valor de R$ 12.375,50 (doze mil, trezentos e setenta e cinco mil reais e 

cinquenta centavos) na classe VII, referente às multas tributárias.

II. Dos requerimentos de habilitantes de id. 11003 a 11013

Trata-se de requerimentos individuais dos habilitantes Agostinho Jose

Placido Viard (id. 11003), Willian Clare Pinto (id. 11006), Idimar Da Costa Andrade 

Junior (id. 11009) e Silvio Matos Do Nascimento (id. 11012), todos representados pelo 

patrono Dr. Israel Oliveira, nos quais apontam equívocos no QGC da falida.

a. Da alegação de não atenção à prioridade de pessoa idosa

Nas petições dos habilitantes Agostinho Jose Placido Viard e Silvio Matos 

Do Nascimento, aduz o patrono que a Administração Judicial não deu atenção à 

prioridade de tramitação assegurada pelo Estatuto do Idoso.

Por esse motivo, requer que os referidos habilitantes sejam arrolados no 

Quadro Geral de Credores na qualidade de idosos, portanto, precedente aos menores de 

60 anos.

Ocorre que, o que pretendem os habilitantes não é possível, uma vez que 

não consideraram um dos princípios fundamentais da legislação falimentar, o princípio 

da par condio creditorum, que é a paridade entre credores.

Tarcísio Teixeira (2016) ensina:

Existe uma consagrada expressão latina que trata desse tema: par conditio 

creditorum, que na verdade é um princípio que revela a igualdade de 

condições entre os credores. Essa isonomia abarca os credores da mesma 

classe, ou seja, é um tratamento igualitário entre os credores, mantendo as 

diferenças quanto às respectivas classes de créditos [...]

Marlon Tomazette (2017) traz a seguinte aplicabilidade do instituto:

A falência, ao instituir uma execução coletiva, tenta afastar essa desigualdade, 

impondo um tratamento igualitário entre os credores. Esse tratamento 

igualitário não significa que todos os credores terão o mesmo tratamento, mas 

que os credores em situação igual terão o mesmo tratamento e os credores em 
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situação desigual terão tratamento desigual. Nesse sentido, não pode ocorrer 

o pagamento de um credor quirografário e não o de outro credor 

quirografário. De outro lado, é possível ocorrer o pagamento de um crédito 

trabalhista sem o pagamento de credores quirografários. Em suma, credores 

da mesma espécie terão o mesmo tratamento e credores de espécies distintas 

terão tratamento distinto.

A paridade norteia todo o concurso de credores na Lei 11.101/2005, 

justamente a fim de que não haja preferência de um credor em detrimento dos demais da 

mesma classe, conforme jurisprudência (grifos próprios):

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

QUITAÇÃO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. PREFERÊNCIA AOS 

CREDORES IDOSOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 

IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. -

Nos termos do artigo 71 do Estatuto do Idoso, bem como artigo 1.048, inciso 

I, do Código de Processo Civil, é garantida aos idosos a prioridade de 

tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências 

judiciais - A satisfação dos créditos em processos recuperacionais, assim 

como na falência, deve dar-se nos estritos moldes dos artigos 151, 149, 84 e 

83 da Lei nº 11.101 de 2005, respectivamente - Diante da inexistência de 

previsão legal no sentido de garantir aos credores idosos preferências ou 

"categorias especiais" em concurso de credores, impõe-se a manutenção da 

decisão que rejeitou o pedido de quitação dos créditos trabalhistas com 

preferência àqueles trabalhadores com idade igual ou superior a 80 (oitenta) 

anos e, posteriormente, àqueles com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos. (TJ-MG - AI: 10707120281027032 MG, Relator: Moacyr Lobato, Data 

de Julgamento: 05/09/2019, Data de Publicação: 06/09/2019)

Dessa forma, a Administração Judicial informa que os créditos de 

Agostinho Jose Placido Viard e Silvio Matos Do Nascimento foram arrolados 

corretamente, na classe I do Quadro Geral de Credores, juntamente com os demais 

credores trabalhistas, em respeito à legislação falimentar.

b. Da alegação de não atenção ao limite de 150 salários-mínimos

Nas petições dos habilitantes Willian Clare Pinto e Idimar Da Costa 

Andrade, aduz o patrono que a Administração Judicial não deu atenção ao limite de 150 

salários-mínimos de 2018, que representaria R$ 143.100,00 (cento e quarenta e três mil e 
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cem reais), limitando os créditos na classe I a R$ 108.600,00 (cento e oito mil e seiscentos 

reais).

Por esse motivo, requer que os créditos da classe I dos referidos 

habilitantes sejam ajustados para o equivalente aos 150 salários-mínimos de 2018 e o 

novo saldo passe a constar na classe IV.

A princípio, há que se apontar que os saldos dos créditos derivados da 

legislação trabalhista pertencem à classe VI, nos termos do art. 83, VI, c, da Lei 11. 

101/2005, enquanto os habilitantes requerem que os saldos integrem a classe IV, que 

inclusive foi revogada pela Lei 14.112/2020.

Quanto ao limite de 150 salários-mínimos, novamente se equivocam os 

habilitantes, pois se utilizam do salário de 2018, quando a falência ocorreu em 2014.

O salário-mínimo nacional de 2014 era R$ 724,00 (setecentos e vinte e 

quatro reais). Portanto, no caso em tela, o teto de 150 salários-mínimos mencionado no 

art. 83, I, da Lei 11.101/2005 é representado por R$ 108.600 (cento e oito mil e seiscentos 

reais), que é o valor que consta em favor dos habilitantes na classe I.

Dessa forma, a Administração Judicial discorda do pedido de retificação 

elaborado pelos habilitantes Willian Clare Pinto e Idimar Da Costa Andrade, não havendo 

qualquer vício em relação aos créditos arrolados no Quadro Geral de Credores.

III. Conclusão

Pelo exposto, serve a presente para:

a. Informar da reserva em favor da União do valor de R$ 63.460,62,

(sessenta e três mil, quatrocentos e sessenta reais e sessenta e dois 

centavos) na classe III, referente ao crédito tributário principal 

atualizado e com juros contabilizados até a data de falência, e da 

reserva do valor de R$ 12.375,50 (doze mil, trezentos e setenta e cinco 

mil reais e cinquenta centavos) na classe VII, referente às multas 

tributárias;
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b. Discordar do pedido de prioridade em favor dos idosos Agostinho Jose 

Placido Viard e Silvio Matos Do Nascimento e informar que seus 

créditos foram arrolados corretamente, na classe I do Quadro Geral de 

Credores, juntamente com os demais credores trabalhistas, em respeito 

à legislação falimentar;

c. discordar do pedido de retificação elaborado pelos habilitantes Willian 

Clare Pinto e Idimar Da Costa Andrade, não havendo qualquer vício 

em relação aos créditos arrolados no Quadro Geral de Credores, tendo 

sido considerado corretamente o valor do salário-mínimo de 2014 (ano 

da falência) e não de 2018, como pretendem os habilitantes.

Nestes termos, pede deferimento.

Rio de Janeiro, 08 de setembro de 2021.

GUSTAVO BANHO LICKS
OAB/RJ 176.184

LEONARDO FRAGOSO
OAB/RJ 175.354

LAÍS MARTINS SOARES
OAB/RJ 174.667









































 













3ª Promotoria de Justiça de Massas Falidas
Av. Presidente Antônio Carlos, nº 607, 12º andar

Centro - Rio de Janeiro, RJ - Brasil. CEP 20020-010 
Telefone: (21) 2550-7292 / 2550-7300 / 3132-1210

E-mail: 3pjmfacap@mprj.mp.br
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Exmº Sr. Dr. Juiz de Direito da 3ª Vara Empresarial (Foro Central) da Comarca da Capital 

do Estado do Rio de Janeiro.

O MINISTÉRIO PÚBLICO Estadual, através da 3ª Promotoria de Justiça 

de Massas Falidas, nos autos da FALÊNCIA de EXPANDIR FRANQUIAS S.A. E 

OUTRAS (Feito nº 0165950-68.2014.8.19.0001), em atenção ao r. despacho de fls.

11.017, item 3, vem informar que não se opõe à medida adotada pelo administrador 

judicial, conforme noticiada às fls. 10.948/10.950, uma vez que que promoveu a 

devolução do mandado de pagamento expedido em duplicidade, diga-se, por equívoco 

da serventia do Juízo, (fls. 10.315, no valor de R$6.500,00), com o abatimento do valor 

que lhe era devido, em razão do custeio do frete referente à transferência dos documentos 

da massa falida de São Paulo para o Rio de Janeiro, no valor de R$1.711,00 (fls. 9.417).

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2021.

ANCO MÁRCIO VALLE
Promotor de Justiça































































































































































ALMB 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO  RJ  

 

Ref: RESPOSTA A OFÍCIO  

 

 

 

 BANCO AGIBANK S/A, inscrito no CNPJ nº 10.664.513/0001-50, com sede na Rua 

Mostardeiro, nº 266, Bairro Moinhos de Vento, CEP 90.430-000, na cidade de Porto Alegre/RS, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, nos autos da Ação em epígrafe, 

apresentar RESPOSTA, aos termos do ofício encaminhado a esta instituição, o qual solicitava: 

 

 

Em respeito ao que fora trazido pelo ofício em questão, esta instituição financeira informa 

que o CPF informado não se trata de cliente desta instituição financeira. 



ALMB 

 

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

RIO DE JANEIRO  RJ, 30 de setembro de 2021. 

 

WILSON SALES BELCHIOR 
OAB/RJ 187262 

 
 

OAB/AC 4.215, OAB/AL 11490A, OAB/AM A1037, OAB/AP 2694-A, OAB/BA 39401, OAB/CE 17314, 
OAB/DF 33615, OAB/ES 24450, OAB/GO 31084, OAB/MA 11099A, OAB/MG 166299, OAB/MS 20233A, 
OAB/MT 21150-A, OAB/PA 20601-A, OAB/PB 17314A,  OAB/PE 1259-A, OAB/PI 9016, OAB/PR 70356, 
OAB/RJ 187262, OAB/RN 768A, OAB/RO 6484, OAB/RR 468-A, OAB/RS 101798A, OAB/SC 29708-A, 
OAB/SE 788A, OAB/SP 373.659 e OAB/TO 6279-A. 
 































































EDIANA CALDAS & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
(Reg. no. RS 004.195/2011) 

Dra. Ediana Dias Caldas OAB/RJ 145.250 
Dra. Cínthia Jardim de Menezes OAB/RJ 141.400 
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___________________________________________________________________ 

Av. Roberto Silveira, no. 54 / 401  Icaraí  Niterói  RJ  CEP 24230-150 
2613-4628  8897-4628  ediana.caldas@terra.com.br 

 
 

EX. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 03 ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL  RJ. 

Aos Autos nº  0165950-68.2014.8.19.0001 

  
 
 
 
                                   DOUGLAS DE OLIVEIRA PEREIRA,  na 
qualidade de credor trabalhista,  nos autos do processo que contende 
com MASSA FALIDA de EXPADIR PARTICIAÇÕES S.A, vem a 
presença de V.Exa. informar para depois requerer o seguinte: 

                               O presente credor requereu a habilitação de seu 
crédito através dos autos de nº 0276512-71.2019.8.19.0001, que tramita 
na 03ª Vara Empresarial desta comarca. 
 
                               Nota-se que houve um equivoco cometido pelo 
Administrador Judicial, eis lançou valor menor do que o realmente é 
devido a este credor,  pois conforme cálculos apurados nos autos já 
citados, o valor do crédito é o importe de R$1.030,67 (mil e trinta reais e 
sessenta e sete centavos), conforme planilha elaborada pelo analista 
judiciário em página 104, nos autos de habilitação de crédito, que se faz 
a juntada neste ato, sendo assim, requer desde já a retificação dos 
valores devidos a título de créditos lançados na planilha do 
administrador judicial, fazendo constar o real crédito devido a este 
credor. 
 
                             No que tange a proposta de acordo, concorda com a 
proposta de pagamento aos credores trabalhistas, desde que o 
pagamento seja à vista e a correção monetária e os juros sejam até a 
data do efetivo pagamento.   
                             



EDIANA CALDAS & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
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Dra. Ediana Dias Caldas OAB/RJ 145.250 
Dra. Cínthia Jardim de Menezes OAB/RJ 141.400 
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                            No mais, requer que as publicações e intimações 
relativas a este credor sejam direcionadas a Dra. Ediana Dias Caldas - 
OAB/RJ 145.250 e Dra. Cínthia Jardim de Menezes - OAB/RJ 141.400, 
sob pena de nulidade. 
 
 
                          Ante o exposto, vem requerer a V.Exa. que seja 
corrigido o crédito devido a este credor, devendo constar na planilha o 
importe de R$1.030,67(mil e trinta reais e sessenta e sete centavos), e 
ainda, concorda com a realização do acordo, nos termos expostos 
acima, requerendo ainda, que todas as publicações e intimações 
relacionadas a este credor sejam remetidas a Dra. Ediana Dias Caldas - 
OAB/RJ 145.250 e Dra. Cínthia Jardim de Menezes - OAB/RJ 141.400, 
sob pena de nulidade. 
 
 
                               Nesses Temos, 
                               Pede Deferimento. 
 
                        Niterói, 06 de outubro de 2021. 
 

Ediana Dias Caldas 
OAB/RJ 145.250 

 
 

Cínthia Jardim de Menezes 
OAB/RJ 141.400 

 



OBS: CÁLCULO EQUILIZADO PELA TR E ELABORADO CONFORME FLS.10





EDIANA CALDAS & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
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Av. Roberto Silveira, no. 54 / 401  Icaraí  Niterói  RJ  CEP 24230-150 
2613-4628  8897-4628  ediana.caldas@terra.com.br 

 
 

EX. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 03 ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL  RJ. 

Aos Autos nº  0165950-68.2014.8.19.0001 

  
 
                                   TATIANA VIANA CALDAS,  na qualidade de 
credor trabalhista,  nos autos do processo que contende com MASSA 
FALIDA de EXPADIR PARTICIAÇÕES S.A, vem a presença de V.Exa. 
informar para depois requerer o seguinte: 

                             Concorda esta credora com a proposta de pagamento, 
desde que o pagamento seja à vista, com a devida aplicação da  
correção monetária e dos juros até a data do efetivo pagamento.                              
                            No mais, requer que as publicações e intimações 
relativas a este credor sejam direcionadas a Dra. Ediana Dias Caldas - 
OAB/RJ 145.250 e Dra. Cínthia Jardim de Menezes - OAB/RJ 141.400, 
sob pena de nulidade. 
 
                          Ante o exposto, vem informar a V.Exa. que concorda 
com a realização do acordo, nos termos expostos acima, requerendo 
ainda, que todas as publicações e intimações relacionadas a este credor 
sejam remetidas a Dra. Ediana Dias Caldas - OAB/RJ 145.250 e Dra. 
Cínthia Jardim de Menezes - OAB/RJ 141.400, sob pena de nulidade. 
 
                               Nesses Temos, 
                               Pede Deferimento. 
                        Niterói, 06 de outubro de 2021. 
 

Ediana Dias Caldas 
OAB/RJ 145.250 

 
 

Cínthia Jardim de Menezes 
OAB/RJ 141.400 















CLEBER CYRO XAVIER
Advogado

Rua Alvaro Alvim nº 27, Grupo 83 Centro RJ CEP 20031-010
Tel.: (21) 2233-0060 / 3553-5212
E-mail.: clebercyro@hotmail.com
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EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA
COMARCA DA CAPITAL.

Processo nº  0165950-68.2014.8.19.0001 (falência).

PRIORIDADE- IDOSO

ANA LÚCIA FERREIRA RIVEIRO, na qualidade de credor trabalhista, qualificada nos 
autos do processo que contente com MASSA FALIDA de Marsans Corporativo S.A e outros,
vem, perante Vossa Excelência  expor e requerer:

A credora requereu habilitação de seu crédito através do processo nº001090928.2014.5.01.0012
com os cálculos apurados no valor de R$ 102.347,09. Informa que houve um equívoco quanto 
ao número do processo no quadro Geral de Credores às fls 9549, e requer desde de já, a 
retificação do número.

Quanto a proposta do acordo, concorda com o pagamento aos credores trabalhistas, desde que o 
pagamento, seja à vista, com correção monetária e juros atualizados até a data do efetivo 
pagamento.

Requer ainda, que o Administrador Judicial, elabore a relação dos credores conforme a 
prioridade que preceitua o Estatuto do Idoso (Lei 10741), observando que a credora Ana Lucia 
Ferreira Riveiro tem 60 anos.

Pelo exposto, requer que seja retificado o número do processo no Quadro Geral de Credores, e
seja incluída na relação dos idosos com prioridade, conforme Estatuto do Idoso (Lei 10741).

Espera deferimento.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 2021.

CLEBER CYRO XAVIER
OAB/RJ 81813
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EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA
COMARCA DA CAPITAL.

Processo nº  0165950-68.2014.8.19.0001 (falência).

PRIORIDADE- IDOSO

LUIZ GONZAGA VIEIRA, na qualidade de credor trabalhista, qualificado nos autos do 
processo que contente com MASSA FALIDA de Expandir Participações S.A e outros, nº  
010273698.2017.8.19.0001, vem, perante Vossa Excelência  expor e requerer:

O credor informa que concorda com a proposta de acordo para pagamento aos credores 
trabalhistas, desde que o pagamento, seja à vista e com correção monetária e juros atualizados 
até a data do efetivo pagamento.

Requer ainda, que o Administrador Judicial, elabore a relação dos credores conforme a 
prioridade que preceitua o Estatuto do Idoso (Lei 10741), observando que o requerente Luiz 
Gonzaga Vieira tem mais de 60 anos.

Pelo exposto, requer que seja incluído na relação dos idosos com prioridade, conforme Estatuto 
do Idoso (Lei 10741).

Espera deferimento.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 2021.

CLEBER CYRO XAVIER
OAB/RJ 81813






























